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    “[...] os pensamentos transportados para o papel não são nada além de uma pegada na areia: pode-se até ver o caminho percorrido; no entanto, para saber o que tal pessoa viu ao caminhar, é preciso usar os próprios olhos.”




    Arthur Schopenhauer
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    1 INTRODUÇÃO




    No contexto de desenvolvimento das Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDICs) aplicadas à educação superior, surgem novas formas de organização da aprendizagem em ambientes online. Nesse cenário, é importante pesquisar estratégias didáticas e ferramentas capazes de promover o Letramento Crítico, doravante denominado LC.




    Os paradigmas educacionais que se instalam, em escala mundial e de modo dinâmico, convidam os educadores a pensar estratégias e modelos condizentes com a sociedade da informação e com o desafio de formar pessoas capazes de se inserir ética e produtivamente na sociedade contemporânea.




    Desse modo, na universidade, a educação a distância (EaD), pode significar um avanço qualitativo, desde que nela sejam incorporados modelos que motivem o educando a pensar e a agir criticamente, avaliando textos e contextos, argumentando e valorizando o diálogo, o consenso e a interação.




    Neste cenário, esta pesquisa, de viés sociointeracionista vigotyskyano tem como objeto o LC no nível superior da educação, no contexto dos Novos Letramentos. Letramento, para Soares (2006), corresponde ao estado ou condição de quem, por meio do processo de alfabetização se apropria da “tecnologia da leitura e da escrita” e passa a envolver-se em práticas sociais letradas. Ao assumir tal competência, o indivíduo passa por mudanças que têm efeitos de natureza social, cultural, política, econômica e linguística, para ele e para o grupo social a que ele pertence (SOARES, 2006).




    A pesquisa objetiva investigar como o LC pode ser desenvolvido por meio da aplicação de uma proposta didática baseada em argumentação em contexto de discussão online. Para avaliar a eficácia da proposta de intervenção que sugerimos, a partir das categorias de análise desenvolvidas por Pontecorvo, Ajello e Di Marco (2005) e Pontecorvo (2005), Orsolini (2005) elaboramos uma nova categoria para análise de dados, denominada Colaboração e Letramento Crítico (CLC). Propusemos, também, um percurso didático com textos multimodais extraídos da internet e questões desencadeadoras de discussão com base em uma revisão teórica sobre LC e argumentação em contextos instrucionais.




    Para atingir o objetivo proposto e nortear esta investigação, formulamos a seguinte questão de pesquisa: Como o letramento crítico na universidade pode ser propiciado a partir de atividades didáticas de discussão online baseadas em argumentação?




    Partimos da hipótese de que o LC possa ser incentivado a partir da argumentação nos contextos de discussão online entre pares, desencadeada a partir de um repertório de textos e perguntas construído a partir das teorias do LC, nas acepções tradicionais (crítica) e redefinida (pós-crítica).




    Consideramos, ainda, que a proposta da categoria CLC seja um instrumento válido para o estudo e o dimensionamento do LC na universidade, auxiliando os estudos da argumentação em contextos instrucionais de discussão.




    Justifica-se a pesquisa tendo em vista os dados coletados pelo Indicador de Alfabetismo Funcional INAF - Estudo especial sobre alfabetismo e mundo do trabalho (2016)1. Os indicadores dessa pesquisa são divididos em cinco níveis de escala de proficiência: analfabeto, rudimentar, elementar, intermediário e proficiente. Como critério de pesquisa, o INAF (2016) considerou proficiente o sujeito que: a) Elabora textos de maior complexidade (mensagem, descrição, exposição ou argumentação) com base em elementos de um contexto dado e opina sobre o posicionamento ou estilo do autor do texto; b) Interpreta tabelas e gráficos envolvendo mais de duas variáveis, compreendendo elementos que caracterizam certos modos de representação de informação quantitativa (escolha do intervalo, escala, sistema de medidas ou padrões de comparação) reconhecendo efeitos de sentido (ênfases, distorções, tendências, projeções); c) Resolve situações-problema relativos as tarefas de contextos diversos, que envolvem diversas etapas de planejamento, controle e elaboração, que exigem retomadas de resultados parciais e o uso de inferências. Os resultados revelam que “apenas 8% dos respondentes estão no último grupo de alfabetismo, revelando domínio de habilidades que praticamente não mais impõem restrições para compreender e interpretar textos em situações usuais e resolvem problemas envolvendo múltiplas etapas, operações e informações.” (INAF, 2016, p. 7).




    Considerando o grau de escolaridade, entre as pessoas que cursaram algum ano ou terminaram o ensino médio, quase metade (48%) atinge, no máximo, o grupo elementar, 31% ficam no grupo intermediário e apenas 9% não demonstram restrições para compreender e interpretar textos em situações usuais e resolver problemas envolvendo múltiplas etapas, operações e informações (grupo proficiente).




    Quanto ao grupo objeto de nossa investigação, composto por pessoas que chegaram à universidade ou concluíram a educação superior, 4% ocupam a categoria rudimentar, a grande maioria permanece nos grupos elementares (32%) e intermediários (42%), enquanto apenas 22% situam-se na condição de proficiente (plenamente letrado) da escala considerada pelo INAF (2016).




    No mesmo sentido, o Indicador de Letramento Científico, que é também um importante balizador de proficiência em letramento na universidade, (ILC, 2014) 2 de 2014, mostra que apenas 11% dos universitários pesquisados atingiram o grau máximo de letramento (nível 4), que indica proficiência científica plena, ou seja, 89% não são plenamente capazes de avaliar propostas e afirmações que exijam o domínio de conceitos científicos em contextos diversos (cotidianos ou científicos), elaborar argumentos sobre a confiabilidade ou veracidade de hipóteses formuladas, demonstrar domínio do uso de unidades de medida e conhecer questões relacionadas ao meio ambiente, à saúde, astronomia ou genética. (ILC, 2014).




    Nesse cenário, os estudos linguísticos referentes ao letramento na universidade tornam-se centrais para os avanços científico e tecnológico do país. Segundo Motta-Roth (2011, p. 20) “qualquer educação científica depende da educação linguística, componente principal na tarefa de educar a população para viver os tempos atuais”.




    O letramento competente no ambiente universitário é fundamental para o advento das mudanças políticas, da transformação inclusiva e humanística que a sociedade reclama. Por isso, uma mudança nos paradigmas do ensino jurídico, ainda atrelado ao modelo formalista e tecnicista, é urgente tanto para aqueles que interpretam e aplicam quanto para os que ensinam o Direito (MACHADO, 2009, p. 159). Por essa razão, considerando que o ensino jurídico vigente não condiz com a pluridimensionalidade dos fenômenos que importam ao direito nem com as dimensões axiológicas necessárias para o processo de valorização do ser humano, da cidadania e da ética, um novo itinerário precisa ser traçado, rompendo com o processo cognitivo alienante, e a-histórico que caracteriza boa parte dos cursos jurídicos. (MACHADO, 2009, p. 162).




    O trabalho está organizado em quatro capítulos.




    No capítulo 2, Letramento Crítico, apresentamos o conceito de pensamento crítico e revisamos teorias referentes ao letramento e Novos Letramentos, desenvolvendo pressupostos teóricos para contextualizar o LC nas acepções tradicional e pós-crítica. A revisão teórica, quanto ao letramento, buscou aportes Kato (1987), Kleiman (1995), Tfouni (1995), Soares (2006), Macedo (2005).




    Quanto aos Novos Letramentos, recorreremos a Freire (1987), Street (2003) e Lankshear e Knobel (2003).




    Quanto à leitura e pensamento crítico, nos baseamos em Halpern (2003), Sweet e Michaelsen (2012), Paul e Elder (2014).




    Quanto ao letramento crítico, recorremos, dentre outros, a Freire, (1987), Baynham (1995), Luke e Freebody (1997); Gee (1997), Blackledge (2000), Meurer (2000), Cervetti, Pardales e Damico (2001), Hoy (2005), Cassany (2005), Crawshaw, (2005), Andreotti (2006), Menezes de Souza e Monte Mór (2006), Cassany e Castellà (2010), Pennycook (2010), Luke (2014), Rocha (2014), Coffey (2017), Menezes de Souza (2011, 2016).




    Apresentamos, ainda, nesse capítulo, estratégias para a seleção dos textos de apoio utilizados na experiência, com subsídios de Morrell (2000), Kress e Van Leeuwen (2001), Beck (2005), Cope; Kalantziz (1999, 2000, 2009), Behrman (2006), Silva e Fernandes (2007), Dias (2012) e Coffey (2017).




    Apresentamos, também, os critérios para a elaboração de questões no contexto do LC com base em revisão da literatura, baseada, entre outros em: Baynham (1995), Gardner (1987), Luke e Freebody (1997), Anderson et. al., (2001), Cervetti, Pardales e Damico (2001), Bomer, R. E Bomer, K. (2001), Lloyd (2003), Jewitt (2008), Vickery (2016).




    No terceiro capítulo, Argumentação e colaboração em contextos instrucionais, apresentam-se concepções sobre argumentação, evidenciando a importância dessas para o LC. Tratamos, ainda, das relações entre o sociointeracionismo e o letramento crítico na aprendizagem em EaD e da colaboração em ambientes de aprendizagem online, com base em Bakhtin (1979/92), Vygotsky (1934, 1998), John-Steiner, (2000), Villardi (2001), Lakomy (2003), Ninin (2006), Motta-Roth (2011). Destacamos as relações entre argumentação e interação cooperativa e conflitual como instrumento da colaboração em sala de aula. Analisamos a organização discursiva da argumentação, evidenciando como ela permite aos participantes evoluírem num campo de interlocução e da negociação de significados compartilhados. Tais discussões têm como referência, dentre outros, estudos de: Bakhtin e Volochinov (1929/1992), Ducrot; Todorov, (1978), Koch (1984), Collins (1991), Bakhtin (1992, 1995, 1934/1998), Schaffer (2002), Cole e Knowles (1993), Fishkin (1995), Brookfield e Preskill (1999), John-Steiner (2000), Boavida e Ponte (2002), Schwarz; Neuman; Gil; Ilya (2003), Mosca (2004), Macedo (2005), Pontecorvo (2005), Navega (2005), Abreu (2006), Liberali (2006, 2016), Ninin (2006, 2016), Santos (2008), Magalhães e Liberali (2009), Magalhães (1994, 1998, 2004, 2007, 2009, 2010, 2011), Mateus (2013, 2016), Ryckebusch (2016).




    No capítulo 4, apresentamos a metodologia da pesquisa, explicando e justificando o processo de coleta e análise de dados. Descrevemos os textos e as questões utilizadas na pesquisa e o processo de construção da categoria de análise CLC pertinente ao objeto e aos objetivos desse estudo, a partir de Magalhães (2004), Pontecorvo, Ajello, Di Marco, (2005), Pontecorvo (2005), Orsolini (2005), Ninin (2006, 2016).




    No capítulo 5, fizemos a análise e a interpretação linguística dos dados e resultados com o apoio das teorias apresentadas e da categoria Colaboração e Letramento Crítico (CLC) elaborado por nós.




    Na conclusão, sintetizamos os achados e retomamos os objetivos propostos para dimensionar em que medida foram alcançados e discutir a relevância desta pesquisa para o LC na educação superior no campo de educação a distância.




    




    

      

        1 Este estudo especial utiliza a metodologia do Inaf para explorar as relações entre alfabetismo e mundo do trabalho para compreender em que medida este se constitui como um espaço de múltiplas práticas de letramento e de numeramento, afetando diretamente as condições de alfabetismo de determinados segmentos populacionais




        inseridos nos mais diferentes campos profissionais e de trabalho. Dessa maneira, indagamos em que medida as pessoas jovens e adultas trabalhadoras tendem a vivenciar práticas de letramento e de numeramento ao realizarem determinadas atividades laborais e quais dessas práticas seriam mais ou menos presentes em determinadas funções, atividades e ocupações.




        No estudo, foram entrevistadas 2.002 pessoas, sendo 48% homens e 52% mulheres, entre 15 e 64 anos de idade residentes em zonas urbanas e rurais de todas as regiões do país. A amostra é estratificada com alocação proporcional à população brasileira em cada região. Este estudo valeu-se de um survey que articula testes cognitivos com questionários de contextualização sociodemográfica, econômica, cultural e educacional.


      




      

        2 Dentre os indivíduos que chegaram ao Ensino Superior, 48% atingiram o nível de letramento científico básico, ICL-3, e 11% no nível de letramento científico proficiente, ICL-4


      


    


  




  

    2 LETRAMENTO CRÍTICO




    Nesse capítulo, revisaremos as teorias referentes ao letramento e Novos Letramentos, apresentando alguns pressupostos teóricos para contextualizar o LC, objeto dessa pesquisa. Apresentaremos, também, os conceitos de LC nas acepções tradicional e pós-crítica, bem como estratégias para o desenvolvimento de ambos no contexto escolar.




    2.1 LETRAMENTO




    Apesar dos avanços no campo teórico referente ao letramento e suas formas, a prática de produção e recepção de textos nos contextos instrucionais continua formando educandos com dificuldades de análise, crítica e produção de textos, como atestam as pesquisas já citadas. As formas de letramento baseadas em contextos reais e usos sociais da língua ainda são negligenciadas, razão pela qual consideramos oportunos os estudos sobre LC como instrumento da cidadania, principalmente no momento presente, diante da polarização da sociedade e intensificação das diferenças e do discurso de ódio.




    O termo letramento surgiu da palavra da língua inglesa Literacy, na década de 1980 em alguns países da Europa e da América. Letramento é definido por Street (1984) como um termo síntese que resume as práticas sociais e concepções de leitura e escrita que não podem ser consideradas como neutras, pois sempre estão imersas em uma ideologia. No Brasil, Mary Kato (1987) usou o termo letramento pela primeira vez em 1986, na obra No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística. Hoje, o verbete está difundido por autores como Kleiman (1995) e Tfouni (1995).




    Macedo (2007) esclarece que Paulo Freire, apesar de não usar o termo letramento, propõe uma prática educativa contextualizada, muito próxima do que propõem os autores que se baseiam na concepção de letramento sócio-histórico.




    Assim, todo indivíduo que vive numa sociedade letrada, independentemente de ser alfabetizado, é letrado em sentido amplo, pois sabe pagar uma conta, pegar o ônibus, fazer compras reconhecendo a marca do produto e o valor do dinheiro, enfim, vivencia práticas de letramento, embora não saiba ler jornal ou redigir um texto. Além da escola, existem outras agências de letramento como a igreja, o contexto laboral e social entre outras.




    2.2 NOVOS ESTUDOS DE LETRAMENTO E LETRAMENTO CRÍTICO




    Para Street (2003), o termo Novos Estudos do Letramento foi elaborado por Gee (1996) e difundiu-se no final dos anos 1970 e início dos anos 1980 na América do Sul (Brasil), América no Norte (Estados Unidos) e Europa (Reino Unido). São autores seminais Freire (anos 1987), Scribner; Cole (1981), Scollon; Scollon (1981), Heath (1983) e Street (1984). O termo “novo” relaciona-se ao contexto da virada social que estava em andamento e os estudos destacavam a etnografia como método, o modelo ideológico, as práticas e eventos de letramentos. Para Street (2003), o New Literacy Studies ou “Novos Estudos de Letramento” ou “Novos Letramentos”, indo além da aquisição de habilidades, consideram o letramento como prática social. Segundo Gee (2008, p. 2), eles “veem os letramentos em sua abrangência completa de contextos cognitivos, sociais, interacionais, culturais, políticos, institucionais, econômicos, morais e históricos”. Lankshear e Knobel (2003) definem a expressão ‘Novos Letramentos’ como uma concepção de leitura emergente nos Estados Unidos e no Reino Unido. Considera o letramento como prática social envolvendo questões culturais, de poder, contestações das ideologias ditas hegemônicas e negociações discursivas.




    Os Novos Letramentos apontam novas propostas de ensino para o desenvolvimento da consciência crítica, ou seja, levar os alunos além do pensamento ingênuo e do senso comum, já que proporcionam reflexões e ampliação de perspectivas. Nessa concepção de ensino, os estudantes são levados a fazer conexões entre temas discutidos em sala de aula e a realidade vivenciada por eles, o que pode levá-los a repensar algumas atitudes e comportamentos.




    Finalmente, resta esclarecer que os Novos Estudos do Letramento e os Multiletramentos representam dois campos teóricos para o estudo altamente imbricados. A separação não é estanque nem permanente; pelo contrário, ambas as teorias possuem mais pontos convergentes do que divergentes. Se considerarmos a origem temporal de ambas, é possível deduzirmos que os Multiletramentos emergiram no seio dos Novos Estudos do Letramento, compartilhando, com este, o novo foco no social. Vale esclarecer que os multiletramentos apontam “para dois tipos específicos e importantes de multiplicidade presentes em nossas sociedades, principalmente urbanas, na contemporaneidade: a multiplicidade cultural das populações e multiplicidade semiótica de constituição dos textos por meio dos quais ela se informa e se comunica” (ROJO, 2012, p. 13).




    2.3 LEITURA, PENSAMENTO E LETRAMENTO CRÍTICOS




    Antes de nos fixarmo-nos diferentes conceitos de LC, é importante tratarmos das várias acepções da palavra “crítica” na atualidade, iniciando pelo conceito de pensamento crítico.




    Para Paul e Elder (2014), o pensamento crítico é a arte de analisar e avaliar o pensamento, com vistas a melhorá-lo. Um pensador crítico: a) levanta questões vitais e problemas, com clareza e precisão; b) reúne e avalia as informações relevantes, usando ideias abstratas para interpretar o problema de forma eficaz; c) chega a conclusões e soluções bem fundamentadas, e as testa criteriosamente; d) desenvolve sistemas alternativos de pensamento, reconhecendo e avaliando, sempre que necessário, os seus pressupostos, implicações e consequências práticas; e) comunica-se efetivamente com os outros para descobrir soluções para os problemas complexos.




    O pensamento crítico é, em suma, autodirigido, autodisciplinado, automonitorado e autocorretivo. Exige a superação do egocentrismo e do sociocentrismo nativos. Paul e Elder (2014) esclarecem que o problema do pensamento egocêntrico decorre do fato de que as pessoas naturalmente não consideram as necessidades e os direitos dos outros do mesmo modo como consideram os seus. Para os autores, é inato não apreciarmos o ponto de vista dos outros com atenção e empatia e nem enxergarmos as limitações dos nossos próprios pontos de vista. Também é natural que assimilemos os pensamentos do grupo ao qual pertencemos, e passemos a considerá-los como corretos. O sociocentrismo nativo, desse modo, também é um entrave ao desenvolvimento do pensamento crítico.




    A consciência a respeito do egocentrismo e do sociocentrismo é o passo inicial para superar a tendência de acreditar em nossos padrões psicológicos autocentrados para determinar em que acreditar e o que rejeitar.




    Vejamos, abaixo, as perguntas sugeridas por Paul e Elder (2014) para suscitar o pensamento crítico.




    Tabela 1: Perguntas com ênfase no texto




    

      

        

      



      

        

          	

            Qual o principal objetivo do texto?


          

        




        

          	

            Qual a questão-chave que o autor tratou?


          

        




        

          	

            Qual a informação mais importante trazida pelo texto?


          

        




        

          	

            Quais as principais inferências / conclusões do texto?


          

        




        

          	

            Qual é o principal (s) ponto de vista apresentado no texto?


          

        




        

          	

            Qual conceito-chave (s) precisamos entender no texto?


          

        




        

          	

            Por estes conceitos o que o autor quer dizer?


          

        




        

          	

            Qual o pressuposto principal subjacente ao pensamento do autor?


          

        




        

          	

            Se tomarmos essa linha de raciocínio a sério, quais serão as implicações?


          

        


      



      

        

          	

            Se não tomarmos essa linha de raciocínio a sério, quais serão as implicações?


          

        


      

    




    Fonte: PAUL; ELDER, 2014, p. 12.




    Para Sweet e Michaelsen (2012), o pensador crítico testa essas conclusões com base em critérios relevantes, pensa com a mente aberta dentro de sistemas alternativos de pensamento, reconhece premissas bem como as implicações e consequências e se comunica efetivamente com os outros.




    Quanto aos hábitos de reflexão sobre o próprio pensamento, para Sweet e Michaelsen (2012), bons pensadores críticos são aqueles que pensam sobre seu próprio pensamento, desenvolvendo a chamada metacognição. Tal descrição é coerente com o propósito do LC na vertente pós-crítica, detalhada adiante, tal como o define Menezes de Souza (2011), pois nele surge a importância de aprender a escutar o outro e, também, a escutar a si mesmo ouvindo o outro.




    Vale destacar, nesse ponto, que as experiências em grupo são projetadas não só para impulsionar os alunos à reflexão metacognitiva, mas para fazê-lo nas conversas com seus companheiros de equipe, quando perseguem uma argumentação mais consistente sobre uma questão, tornando assim vários tipos de raciocínio explícitos e abertos à exploração por parte dos membros da equipe.




    A estrutura do pensamento crítico inclui, portanto, motivação, habilidades cognitivas específicas, a capacidade de transferir essas habilidades e hábitos de reflexão sobre o próprio pensamento, para manter o processo em constante evolução.




    Uma vez definidos os sentidos e dimensões do pensamento crítico, passaremos à análise do conceito de leitura crítica e LC.




    Halpern (2003) usou uma linguagem mais técnica definindo que o pensamento crítico inclui a inferência dedutiva, a análise de argumento, o teste de hipóteses, a probabilidade da compreensão, a tomada de decisão, a resolução de problemas e o pensamento criativo.




    Embora as diferentes taxonomias acerca deste tipo de pensamento sobreponham habilidades, o fundamental para desenvolvê-lo não é falar sobre ele ou estudar tratados sobre o assunto, mas criar condições de aprendizagem para que o conteúdo aprendido seja utilizado.




    2.3.1 Letramento crítico: origens e acepção tradicional




    Passaremos, agora, a um relato dos diferentes conceitos de LC a fim de contextualizarmos a acepção que adotamos nesta pesquisa.




    Antes, porém, vale estabelecer uma distinção entre leitura crítica e LC. Alguns autores não distinguem as expressões, tais como Taglieber (2000). Todavia, consideramos que, embora haja pontos em comum (um dos objetivos de ambas as práticas são ler criticamente e desenvolver a consciência crítica da linguagem), há uma diferença: na leitura crítica, a ênfase está em discutir aspectos restritos aos textos, enquanto no letramento há também o interesse em produzir novos discursos, questionando as estruturas vigentes e propondo mudanças sociais.




    Nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio (2006), os LC conectam-se aos chamados Novos Letramentos, por meio dos quais são priorizados os aspectos socioculturais e ideológicos dos textos e incidem sobre os modos verbais, não verbais, orais, escritos, impressos, digitais, visuais e textuais. (DUBOC; FERRAZ, 2011).




    Quanto às origens do LC, as revisões históricas atribuem aos filósofos da Escola de Frankfurt, especialmente à Teoria Crítica da Escola de Frankfurt de Horkheimer, Adorno e Habermas, a partir dos anos vinte do século passado, o moderno conceito de criticidade, composto de uma atitude de revisão, discussão e reformulação das situações sociais, geralmente aceitas sem reflexão. (CASSANY, 2005, CASSANY; CASTELLÁ, 2010).




    No âmbito das ciências, uma mudança significativa acontece quando Horkheimer critica as pretensões de objetividade absoluta que caracterizaram o positivismo, propondo uma conexão mais estreita entre as necessidades das pessoas e os objetivos da investigação científica para a superação da dicotomia teoria-prática (CASSANY; CASTELLA, 2010). Cassany e Castellà (2010, p. 358) afirmam, ainda, que o LC, teve influência da Pedagogia Crítica de Freire, Macedo e Giroux; Análise do Discurso Crítico de Van Dijk, Fairclough e Wodak; Novos Estudos de Letramento de Gee, Barton, Zavala e Ames; Pós-estruturalismo de Derrida e Foucault; estudos linguísticos e literários de Halliday e Bakhtin e estudos culturais e políticos contemporâneos.




    De fato, a partir dos anos sessenta, Freire (1980, 1987, 2001, 2005) passou a aplicar o conceito de crítica no campo da alfabetização, propondo a tese de que os analfabetos são vítimas e não responsáveis por sua condição, que a escola é uma instituição criada por determinados grupos sociais para reproduzir o status que (pedagogia da opressão) e que o acesso ao letramento pode ser uma ferramenta importante para o empoderamento dos indivíduos. Nessa visão de letramento, aprendendo a ler, os sujeitos obteriam poder e poderiam transformar a realidade injusta. Diferentes movimentos políticos têm contribuído para o desenvolvimento da criticidade como o feminismo, a luta contra o racismo, a ecologia, o nacionalismo, o pós-colonialismo. Os estudos culturais que apoiam tais movimentos contribuem para o desenvolvimento do posicionamento crítico ao explorarem o olhar com que os diferentes grupos humanos construíram a realidade e elaboraram conceitos e representações sociais compartilhadas. (CASSANY; CASTELLA, 2010, p. 385).




    Na concepção de Freire, a educação promovida pela sala de aula tradicional está a serviço da perpetuação das relações de poder já existentes, promovendo a conformação ao privar o indivíduo de oportunidades para questionamentos. O LC tem objetivo inverso ao da educação tradicional, pois promove o empoderamento do aprendiz, que é levado a apropriar-se de seu próprio processo educacional. Somente esse tipo de envolvimento pode conduzi-lo à reflexão crítica acerca de sua cultura e cotidiano, levando-o, assim, ao questionamento de sua condição (FREIRE, 1987).




    Quanto à motivação para o seu surgimento, o LC emerge a partir da preocupação dos teóricos críticos com as injustiças, a opressão e as desigualdades sociais. Duboc e Ferraz (2011) explicam que o termo LC nasceu das contribuições da teoria crítica de educação, oriunda da pedagogia de Paulo Freire, que vislumbrava o empoderamento social dos indivíduos. Na pedagogia crítica freiriana, a linguagem é um elemento libertador. O desenvolvimento da consciência crítica seria uma resposta à opressão e exploração econômica da população agrária no Brasil e possibilitaria ao indivíduo “recriar suas identidades e realidades sociopolíticas por intermédio de processos de significação e de suas ações no mundo” (CERVETTI; PARDALES; DAMICO, 2001).




    Cervetti, Pardales e Damico (2001) pressupõem, ainda, que o sujeito letrado seja capaz de reconhecer que a linguagem representa parcialmente as realidades, razão pela qual, nela podem confrontar diversas representações com as ideologias embutidas. Isso requer do leitor múltiplas habilidades, pois deve situar tais representações com sua realidade, problematizá-las e posicionar-se em relação a elas. Assim, o LC visa a incluir o aluno/cidadão no mundo, agindo em seu contexto local-global a seu favor e a favor do coletivo.




    Cassany e Castellà (2010) apresentam três grandes perspectivas do que vem a ser “crítico” dentro do conceito de letramento: a tradicional, a interpretativa ou psicológica e a crítica.




    Na concepção tradicional, predomina uma interpretação do texto de maneira canônica, ou seja, somente os leitores “experientes”, dotados de uma bagagem literária maior, podem alcançar a crítica. Na perspectiva tradicional, o teor crítico pode ser extraído quando o receptor reconhece os aspectos sociais e históricos que influenciaram as intenções ou propósitos do autor.




    A perspectiva psicológica se fundamenta nos processos cognitivos de compreensão de um texto. Nessa visão, a construção do (s) significado (s) é um processo subjetivo que envolve fatores internos, mentais e cognitivos do leitor, em especial, no tocante à conexão e à reelaboração da informação. Com relação à crítica, por essa ótica, um mesmo texto pode proporcionar várias interpretações, em decorrência dos determinantes históricos, locais e das orientações socioculturais e sociopolíticas. Dessa forma, para entender o texto de maneira completa, o leitor deve interpretar os referidos contextos e se posicionar diante deles.




    Assim, o LC permite ao aprendiz ir além da tecnologia da leitura e da escrita para fazer questionamentos contextualizados, desenvolvendo a capacidade de não apenas assimilar, mas também de suspeitar daquilo que lê.




    Gee (1997), na mesma linha, considera que LC é a habilidade de justapor discursos e verificar como discursos competitivos formulam e reformulam elementos variados, que dão origem a perguntas e questões sobre os interesses, objetivos e relações de poder entre e dentro de discursos. Para o autor, devido à nova ordem global na qual vigora a diferença, o LC requer a criação de um novo Discurso, com uma nova comunidade de elementos humanos, que tenha como seu objetivo a reformulação de elementos, em nome da justiça social proporcionando um tratamento mais humano para todos.




    Para Meurer (2000)




    Ler criticamente significa procurar entender que representar o mundo de uma determinada maneira, construir e interpretar textos evidenciando determinadas relações e identidades constituem formas de ideologia. [...]. A ideologia perpassa nossas práticas discursivas e sociais e está implícita nas formas de ver, pensar, compreender, recriar ou desafiar e também em mudar maneiras de falar e agir. (P. 169).




    Meurer (2000) destaca, ainda, a importância de se explorar o processo de leitura na sua abrangência social e não apenas na sua dimensão cognitiva, desenvolvendo formas de incentivar os alunos a contestar e romper o círculo do senso comum, com aquilo que parece natural, não problemático, mas que recria e reforça formas de desigualdade e discriminação (p. 169).




    Para Adrian Blackledge (2000), o LC ressalta o potencial da linguagem escrita para a percepção da divisão de poder e dos recursos que o sustentam em sua sociedade, o que é fundamental para transformar as estruturas discriminatórias. Nesse sentido, para Simpson (1996) o desenvolvimento do LC pode ser um meio para a promoção de mudanças sociais, porque os alunos criticamente letrados estarão sensibilizados e atentos para identificar os preconceitos, as ideologias e os implícitos dentro dos textos.




    Para Kretovics (1985, p. 51), no LC, o professor apresenta “ferramentas conceituais necessárias para criticar e envolver a sociedade com suas desigualdades e injustiças.” Desse modo, habilita-se o cidadão para a ação social e para o ativismo. O sujeito letrado, do ponto de vista da crítica, pode imaginar um mundo em que todas as pessoas tenham oportunidades. Ao compreender, o leitor também se torna mais competente para expor, discutir e tentar resolver as injustiças sociais dentro de suas próprias vidas, reconhecendo privilégios naturalizados por meio dos discursos dominantes.




    Luke e Freebody (1997), distinguindo letramento de LC, afirmam que nesse: (a) leitura e escrita são vistas como atividades sociais, já que lemos textos escritos por alguém e escrevemos para alguém; (b) todos os textos são motivados – não é possível ler ou escrever um texto de uma posição neutra, porque os textos representam os interesses de um determinado grupo; (c) a língua, o dialeto ou o estilo de comunicação varia de acordo com o interlocutor; (d) os textos deixam transparecer as várias identidades de quem os produziu e tais identidades estão relacionadas a interesses culturais e políticos. Além disso, no LC, os objetivos de leitura não se restringem apenas à identificação das informações gerais, principais e detalhadas. Demandam: (a) a quebra do senso comum: os alunos precisam aprender que os significados são socialmente construídos; (b) a consideração de diferentes pontos de vista: os alunos precisam ter a oportunidade de refletir sobre alguns assuntos considerando um ponto de vista que seja diferente daqueles a que eles estão acostumados; (c) a consideração dos aspectos sociais e políticos que estão refletidos em um texto; (d) a ajuda aos alunos para que possam agir e promover justiça social.




    Luke e Freebody (1997); Cervetti; Pardales e Damico (2001), dentre outros, afirmam que ser crítico não significa (apenas) identificar a intenção de o autor ou quais as estratégias que estão sendo usadas para convencer e/ou manipular o outro. Para eles, é preciso admitir que os textos representam e refletem posições, ideologias e discursos culturais, pois tanto quem escreve quanto quem lê um texto recorrem a recursos culturais para a produção de sentido e, dentro desse processo, que nunca é neutro, é necessário identificar o contexto social, histórico e de relações de poder em que o texto está inserido e foi produzido.




    Para Andreotti (2006), na pós-modernidade, a compreensão dos sentidos passa a ser vista como fruto da interseção entre sujeitos e contextos sociopolíticos em que esses estão inseridos. Assim, o LC incorpora a noção de discursos ou sistemas discursivos como “formas institucionalizadas de pensamento [que] definem o que pode e o que não pode ser dito a respeito de um determinado tópico” (ANDREOTTI, 2006, p. 17).




    Pennycook (2010) afirma que “Os leitores e os escritores fazem parte do espaço semiótico fluido, urbano e produzem sentido à medida que se movem, escrevem, leem e falam” (Tradução nossa)3. Assim sendo, para Pennycook (2010), autor e receptor são reconhecidos como produtores de textos à medida que determinam o sentido em relação ao texto que está sendo falado/ouvido; escrito/lido. Tais sentidos refletem as representações dos grupos a que eles pertencem, ou seja, estão condicionados aos valores, pressupostos, saberes determinados históricos e socialmente. Nesse sentido, Pennycook (2010, p. 2) enfatiza que “O que fazemos com a linguagem dentro de diferentes instituições - igrejas, escolas, hospitais - por exemplo, depende da leitura desses espaços físicos, institucionais, sociais e culturais.” (Tradução nossa) 4.




    O LC se relaciona com a ideia da desconstrução de hegemonias. Nele, os alunos/cidadãos são levados a pensar sobre ideologias e estereótipos vigentes. Há, portanto, um movimento de descentralização do discurso dominante para que outros valores periféricos possam também ter espaço. Essa visão provém do entendimento de que diversas realidades coexistem sem hegemonia de uma sobre a outra. O LC volta-se, assim, para a construção de diálogos e renegociações com vistas à redução das desigualdades (MENEZES DE SOUZA, 2011).




    O LC, conforme o concebemos nesse estudo, de modo sintético, pode ser conceituado como aquele que concebe a língua como um instrumento para a transformação social. Nesse sentido, a língua não é simplesmente um instrumento de comunicação ou interação, mas, por meio dela, a partir dos textos, os significados são construídos no processo de interação entre os envolvidos na comunicação. Para a visão crítica de letramento que compartilhamos nesta pesquisa, os significados não estão nem com o autor nem com o receptor do texto nem no próprio texto, mas na relação estabelecida entre esses elementos.




    Luke (2014) defende que ser crítico envolve um constante e ativo movimento analítico de reposicionamento. Requer uma forma de pensar o mundo que considere o caráter relativo e situado da verdade. Exige um exercício constante de mobilidade, de contraposição de perspectivas, olhares e valores.




    A crítica pressupõe a abertura para a desestabilização e à desnaturalização de discursos e formas de pensar, agir, dizer e viver opressoras (ROCHA, 2014). Assim, na perspectiva da criticidade, se valida à pluralidade para o fortalecimento da diversidade em direção a movimentos de resistência.




    Para Coffey (2017), o LC é a capacidade de ler textos de forma ativa e reflexiva, a fim de compreender melhor o poder, a desigualdade e a injustiça nas relações humanas (COFFEY, 2017). Além de ler textos, o sujeito criticamente letrado adquire uma voz, sendo competente também para emitir opiniões de modo significativo para seu contexto.




    O LC aplica os princípios da Teoria Social Crítica (TSC), de viés freireano, ao contexto educacional, examinando como as escolas reproduzem a desigualdade e injustiça (BECK, 2005). Para os teóricos da TSC, as relações desiguais de poder são predominantes e se perpetuam na escola, pois quem ocupa o poder em um dado momento geralmente escolhe as verdades que serão privilegiadas e transmitidas aos alunos nos ambientes educacionais. As ideologias, desse modo, são propagadas pelas instituições, dentre elas a escola, por meio de um discurso hegemônico.




    Menezes de Souza (2011) esclarece que para o LC, é essencial considerar a relação do texto com as condições locais, sociais, econômicas, culturais, globais, etc. em que foi produzido.




    Tal relação influencia a produção e a interpretação e deve ser discutida a fim de que os padrões locais de significação e o senso comum sejam superados. Para tanto, consideramos importante apresentarmos os textos do mesmo modo como são utilizados nas interações sociais, indagando sobre as relações de poder que ele representa e repercute.




    Na acepção tradicional de LC, segundo Menezes de Souza (2011), o enfoque está no contexto e nas condições de produção da escritura do texto e do autor. As perguntas-chave, nesse caso são: como o outro produziu a significação? Qual é esse significado? Podemos inferir que para a concepção tradicional, ser crítico significa identificar a intenção de o autor ou quais as estratégias que estão sendo usadas para convencer e/ou manipular o outro.




    Para essa concepção, todas as leituras de um mesmo texto seriam homogêneas, iguais. O poder, nessa concepção está dividido entre dominante e oprimido, reiterando uma visão marxista. A leitura, nesse sentido é entendida como consenso e requer a convergência entre leitores. Na prática, didática, perguntas como: por que o outro escreveu assim? Por que o outro diz X e quer dizer Y. A reflexão crítica também está relacionada à capacidade de identificar o que é certo e, consequentemente, identificar o valor de verdade que foi estabelecido por uma pessoa, instituição autorizada. (CERVETTI; PARDALLES; DAMICO, 2001; LANKSHEAR; KNOBEL, 2003).




    No LC, tudo isso é relevante para a compreensão do significado, caso contrário, o que prevalece é o modelo reprodutivo de significado, no qual pode predominar a assimilação e a colonização cultural. O LC está estritamente relacionado a engajar o sujeito em uma atividade crítica ou problematizadora que se concretiza através da linguagem como prática social.




    O letramento crítico necessariamente implica em operacionalizar sobre o nível da linguagem como prática social; ela envolve identificar o que é problemático, não aceitando a versão tida como garantida. Ela envolve perguntar “por quê?”. Isto também quer dizer que, como prática social, o letramento crítico não existe em um vacum, mas é expresso ou realizado no processo social. (BAYNHAM, 1995, p. 24).




    2.4 LETRAMENTO CRÍTICO NA ACEPÇÃO PÓS-CRÍTICA




    A partir de agora, trataremos da acepção mais recente do LC, denominada pós-crítica. Nela, consolidam-se algumas posições novas com relação à acepção tradicional acima exposta. Para Hoy (2005) a acepção pós-crítica enfatiza que a leitura também é um ato de produção de textos (enquanto unidades de significação) e tanto o autor quanto o leitor, produzem significação através da linguagem.




    Quanto ao papel do leitor, nessa vertente é preciso que ele questione suas próprias visões de mundo, valores e crenças refletidas na leitura, pois é desse modo que cada leitor constrói e atribui sentidos. Assim o aprendiz seria levado a diversos níveis de reflexão, “voltando-se para si mesmo a fim de apoderar-se de seu processo de aprendizagem; para os textos a fim de dominar seus conteúdos semânticos, lexicossistêmicos, discursivos e pragmáticos e para o cenário sócio-histórico de sua interação com o texto, a fim de apoderar-se de sua própria história e de traçá-la de acordo com suas aspirações” (MATTOS; VALÉRIO, 2010, p. 149).




    Para Menezes de Souza (2011), os significados e valores têm origem nas coletividades/comunidades às quais pertencemos. Portanto, uma análise pós-crítica focaliza a genealogia ou origem histórica dos significados atribuídos aos textos e nas leituras que produzimos. Assim, autor e leitor são reconhecidos como produtores de textos e de significação através da linguagem.




    Para Menezes de Souza (2011, p. 133):




    Dito de outra forma, o processo de ler criticamente envolve aprender a escutar não apenas o texto e as palavras que o leitor estiver lendo, mas também – e talvez mais crucialmente no mundo de conflitos e diferenças de hoje – aprender a escutar as próprias leituras de textos e palavras. Isso quer dizer que, ao mesmo tempo em que se aprender a escutar, é preciso aprender a se ouvir escutando.




    Letramento crítico para Menezes de Souza (2011) requer perceber não apenas como o autor produziu determinados significados, mas também, como, “enquanto leitores a nossa percepção desses significados e de seu contexto sócio-histórico estão inseparáveis de nosso próprio contexto sócio-histórico e os significados que dele adquirimos”.




    Desse modo, o LC, na acepção pós-crítica definida por Menezes de Souza, reconhece em toda a sua plenitude a complexidade do papel das origens sociais e da história do leitor e do autor de textos.




    Na mesma direção, Jordão (2013) esclarece que, para se definir o LC, parte-se da perspectiva de autores como Street (2003), Derrida (1976), Molon (2011), Bakhtin (2004), os quais focalizaram a genealogia ou a origem histórica dos significados atribuídos aos textos. Para Jordão (2013), toda prática de leitura e escrita é ideológica, pois a construção de sentidos ocorrerá no momento de tais atividades, com base em procedimentos interpretativos nos quais se consideram além das condições de construção do texto, o lócus da enunciação, o entorno social, político, cultural em que o texto é interpretado e as formas privilegiadas e não privilegiadas de construção e hierarquização de sentidos. Para Menezes de Souza, as histórias são sociais e coletivas, pois “mesmo quando se escreve ou se lê individualmente, está-se usando, nos termos de Bakhtin, palavras, significados, textos e leituras que antecederam e que constituíram tanto o momento atual de produção de texto quanto o próprio autor/leitor.” (MENEZES DE SOUZA, 2011). Desse modo, conclui-se que o LC permite o reconhecimento de que existem diferentes valores que podem ser igualmente fundamentados, o que é fundamental num contexto de intolerância e discurso de ódio que assola o Brasil.




    Em suma, o que o LC na perspectiva pós-crítica propõe é que, diante de um conflito de valores, surge a importância de aprender a escutar o outro e a escutar a si mesmo ouvindo o outro. O que resulta desse processo de escutar, segundo Menezes de Souza (2016):




    É a percepção da inutilidade de querer se impor sobre o outro, dominá-lo, silenciá-lo ou reduzir sua diferença à semelhança de nosso ‘eu’; a escuta cuidadosa e crítica nos levará a perceber que nada disso eliminará a diferença entre nós mesmos e o outro, e nos levará a procurar outras formas de interação e convivência pacífica com as diferenças que não resultem nem no confronto direto e nem na busca de uma harmoniosa eliminação das diferenças.




    Esse procedimento requer que as pessoas estejam constantemente analisando e discutindo as limitações e implicações de cada perspectiva adotada. Isso possibilita identificar o modo pelo qual um assunto é entendido, porque é entendido daquela forma, quais são as outras formas de analisá-lo e quais as consequências de se adotar uma ou outra perspectiva (MENEZES DE SOUZA; MONTE MÓR, 2006).




    Para isso, é essencial o desenvolvimento de estratégias pedagógicas que possibilitem o engajamento com informações, abordando a complexidade, transformando percepções e relacionamentos, privilegiando o engajamento e a valorização da diferença, desenvolvendo o raciocínio independente e responsável, a fim de atender às necessidades sociais e promover impactos e intervenções humanas nos contextos locais / globais (ANDREOTTI; MENEZES DE SOUZA, 2008). Nesta visão, o aluno alcança libertar-se da falsa consciência, rompendo o processo de subjugação, aprendendo a pensar criticamente, construindo novas identidades, independentemente deste sistema de opressão. (ANDREOTTI; MENEZES DE SOUZA, 2008).




    O desenvolvimento da consciência intercultural se dá por intermédio do conhecimento e da compreensão das diferenças (CRAWSHAW, 2005), sem se abrir mão de valores. Isso porque o Eu só se constrói em oposição ao Outro. Portanto, é pela percepção de outros valores, não como desvios, mas como próprios de uma cultura ampliada, que podemos ter a noção da heterogeneidade presente em nossa própria identidade. (MENEZES DE SOUZA; MONTE MÓR, 2006).




    Por isso, o LC é especialmente importante no contexto atual da sociedade brasileira e global, pois, segundo Menezes de Souza (2016):




    O mundo globalizado contemporâneo traz consigo a aproximação e justaposição de culturas e povos diferentes - muitas vezes em situações de conflito. Se todas as partes envolvidas nos conflitos tentassem ler criticamente suas posturas, procurando compreender suas próprias posições e as de seus adversários, há a esperança de transformar confrontos violentos e sangrentos. Preparar aprendizes para confrontos com diferenças de toda espécie se torna um objetivo pedagógico atual e premente, que pode ser alcançado através do letramento crítico.




    2.5 LETRAMENTO CRÍTICO NA PRÁTICA




    A sala de aula que estimula a crítica é uma comunidade educativa orientada por atividades de discussão, reflexão e escolhas em que os alunos são estimulados por leituras interessantes e responsabilizados por justificar e comunicar suas ideias para a comunidade da sala de aula. (LAKOMY, 2003).




    O papel do professor, nesse caso, é o de mediador dos processos, propiciando que o ambiente, os materiais de leitura e as atividades sejam estimulantes.




    Com relação ao LC, apresentaremos algumas sugestões quanto à escolha dos textos de apoio e aos questionamentos para que o professor possa incentivá-lo na sala de aula.




    2.5.1 TEXTOS DE APOIO QUE FAVORECEM O DESENVOLVIMENTO DO LC




    A seguir, apresentaremos algumas sugestões para a seleção de textos para subsidiar atividades voltadas para o LC.




    • Uso de textos complementares e multimodais




    Silva e Fernandes (2007), sobre atividades que despertam a crítica, sugerem proposta interativa que valorizem a ação, a reflexão crítica, a curiosidade, o questionamento exigente, a inquietação e a incerteza, potencializando os processos de ensino e aprendizagem, por meio do pensamento divergente, o confronto, a análise e a capacidade de compor e recompor dados e a argumentação.




    Para Jewitt (2008), as condições emergentes na globalização influenciam toda a economia do conhecimento, que passa a ser moldado por diferentes meios comunicacionais mediados pela tecnologia. Esse aspecto é fundamental na reconfiguração dos recursos educacionais, já que, nesse contexto, imagem, som, imagem em movimento, onipresentes na vida cotidiana, compõem novos conjuntos de textos, provocando profundas modificações no âmbito educacional. Não é mais possível pensar em letramento apenas a partir do texto escrito num contexto altamente dinâmico e imagético. As práticas multiletradas decorrem, pois, das mudanças sociais, culturais e tecnológicas advindas da era do ciberespaço e o cidadão contemporâneo precisa ser formado para se adaptar à diversidade cultural, a pluralidade e a convivência online (DIAS, 2012, p. 8).




    Segue-se, então, que, nas novas relações de ensino e aprendizagem no ambiente da sala de aula contemporânea, é essencial explorar as diversas formas de representação do mundo veiculadas a partir dos textos multimodais e de uma multiplicidade de canais de comunicação e mídias bem como a valorização da diversidade cultural e linguística, o que torna essencial educar para “negociar diferenças todos os dias, em nossas comunidades locais e em nossas vidas profissionais e comunitárias cada vez mais globalmente interconectadas” (COPE; KALANTZIS, 2000, p. 6).




    Nessa direção, Behrman (2006) revisou artigos publicados entre 1999 e 2003 no The Journal of Adolescent e Alfabetização de Adultos enfocando práticas de LC em graus de ensino fundamental e médio. Sua pesquisa revelou que as práticas mais usadas foram a leitura de textos complementares; leitura de vários textos; leitura a partir de uma perspectiva resistente; produção de contra-textos; condução de pesquisas sobre assuntos de interesse pessoal e o desafio de alunos para levar à ação.




    Além disso, Coffey (2017) esclarece que os professores que usam textos complementares podem incentivar conversas sobre questões sociais não contempladas no currículo típico das leituras das escolas. A vantagem dessa alternativa é que os textos midiáticos atualizam os diálogos e possibilitam a pluralidade de vozes, aproximando escola e realidade.




    Morrell também explora o potencial de incorporar elementos da cultura popular, como a música, o cinema e os julgamentos judiciais nas aulas de leitura. Para ele, esses textos podem ser uma “uma ponte para ajudar estudantes tradicionalmente alienados pelos textos canônicos que enfrentam no currículo “padrão” a conquistar e adquirir uma compreensão crítica dos textos” (2000, p. 1). Segundo o autor, os textos canônicos podem ser complexos, intimidantes e alienantes para certos alunos, especialmente para aqueles que tiveram exposição limitada a esses textos. Adverte que esses mesmos alunos são mais estimulados a analisar e a criticar textos quando são expostos a elementos da cultura popular. Em sua pesquisa, conclui que incorporar cultura popular no currículo aumenta a motivação, aprofunda o conhecimento, melhora a consciência e promove reflexões sociopolíticas, fornecendo aos alunos um modelo para entender e criticar seu próprio mundo.




    Nessa mesma linha, Coffey (2017) exemplifica, sugerindo a utilização de letras de música popular como textos complementares, a fim de envolver os alunos na discussão sobre raça, sexo, religião, política, etc. Incentiva a incorporação de mídias e tecnologias como estratégia para a alfabetização crítica em sala de aula. Assim, essa deve manter-se conectada e os alunos devem ser incentivados a navegar, ler e principalmente interrogar os meios de comunicação, reconhecendo o impacto que a tecnologia tem sobre as suas vidas.




    Lloyd (2003), na mesma direção, sugere o uso de canções populares para mostrar aos alunos como fazer conexões entre mídias populares e questões políticas e econômicas.




    Ninin trata da escolha dos assuntos para estimular a participação do aluno e afirma que, para que um encontro seja significativo, o tema abordado precisa ser considerado relevante, gerando maior envolvimento na interação e o desejo natural de argumentar. A percepção da relevância de um tópico se dá por meio das ações de um dos parceiros, que envolve o “chamar a atenção do outro para a situação, por meio de dispositivos como o fitar, o apontar, o manipular e o uso da fala referencial, no sentido de, gradualmente, ir compartilhando o tópico em questão”. (NININ, 2006, p. 21).




    Para Kress e Van Leeuwen (2001, p. 4), “os textos multimodais são vistos como produção de significados em múltiplas articulações”. Eles envolvem um complexo jogo de elementos gráficos, como escrita, cor, imagens, enquadramento, diagramação e texto verbal, escolhas lexicais com predominância para um ou outro modo semiótico e eventualmente elementos sonoros e imagens com movimentos, de acordo com a finalidade da comunicação e o suporte textual.




    Incorporar os textos multimodais com diferentes registros de linguagem, como anúncios, cartuns, charges, histórias em quadrinhos, as propagandas, etc. permite integrar culturas e pessoas de diferentes comunidades de fala, estabelecendo novas comunidades discursivas que independem de fronteiras culturais. O domínio da multimodalidade impõe-se, então, como elemento facilitador da mobilidade do indivíduo, capaz de implementar um diálogo de culturas tidas como a concentração de todos os outros significados (social, espiritual, lógico, emocional, moral, estético) da existência humana (BIBLER, 1991).




    Portanto, as práticas educacionais baseadas em textos complementares e multimodais permitem a exposição do leitor a diferentes realidades e modos de perceber conflitos, valores e relações de poder nos contextos social e global.




    • Uso de textos múltiplos e contrastantes: a importância da pluralidade de vozes para o desenvolvimento da crítica.




    Coffey (2017) prossegue sugerindo para o LC a incorporação de vários textos com diferentes perspectivas e posições sobre um tema. Se o objetivo é despertar a crítica por meio da argumentação entre pares, além de oferecer textos diferentes, é essencial que esses sejam divergentes. Para Coffey (2017), ao ler textos criados a partir de diversas perspectivas de um tema, é possível ouvir as vozes desses autores e compreender melhor os seus próprios sistemas de valores, promovendo autoconhecimento e compreensão das diferenças.




    Tal opção oferece aos estudantes a oportunidade de criticar os valores e vozes apresentados e desafia a ideia de que existe um significado certo e outros errados. Esse ponto é fundamental, pois cria uma abertura para a argumentação racional e democrática no contexto escolar e para a resistência a cânones e costumes que já perderam a razão de ser e a razoabilidade. Diante de uma questão polêmica, quando vários textos são apresentados com teses opostas ou mesmo complementares, mas baseadas em argumentos diferentes, o aluno se sente encorajado para argumentar e buscar novas evidências, convergentes com sua interpretação. Tal esforço é fundamental para o desenvolvimento da crítica, pois instrumentaliza o estudante a avaliar situações e a opinar livremente sobre eventos e estruturas sociais, culturais e históricas, expressando sua visão pessoal e também de seu grupo social.




    • A voz das minorias




    Além de serem apresentadas diferentes perspectivas, é essencial para o LC que uma das vozes seja das minorias negligenciadas. Behrman (2006) sugere a apresentação de uma gramática dialética a partir da perspectiva da resistência e de pessoas negligenciadas, cujas vozes não são ouvidas. Ao envolver os estudantes na interpretação de um texto a partir do ponto de vista de minorias e não da ideologia eurocêntrica, frequentemente encontrada em textos padrão, os alunos identificam e enfrentam certos estereótipos promovidos por um texto, desconstruindo significados ou valores privilegiados.




    Desse modo, consideramos o que Kalantzis e Cope (1999, p. 139) sugerem ao dizer que as “escolas precisam ensinar aos alunos novas formas de competências nesses tempos, em especial a ‘habilidade de se engajarem em diálogos difíceis que são parte inevitável da negociação da diversidade”.




    • Produção de contra-textos




    Cofey (2017) apresenta outra prática comum em salas de aula que promove a crítica: a produção de contra-textos, nos quais os estudantes são incitados a gerar textos, incluindo criações multimídia, a partir de diferentes perspectivas, incluindo a de grupos sub-representados (BEHRMAN, 2006). Isso pode servir para compreender e validar os pensamentos das minorias dando aos alunos uma oportunidade para falar a partir do ponto de vista dessas vozes, por vezes marginalizadas. A prática de produzir contra-textos pode resultar em produções como revistas, weblogs, narrativas pessoais e vídeos.




    Quando os alunos produzem contra-textos, podem avaliar os processos que utilizaram para construí-los, a partir das próprias perspectivas.




    • Oportunidade de fazer escolhas




    Coffey (2017) menciona, ainda, que, em práticas de LC, os estudantes devem ter a oportunidade de fazer escolhas. Escolher perspectivas tem sido preconizado pelos construtivistas e pedagogos críticos (GARDNER, 1987) como uma forma eficaz de envolver e capacitar os alunos a participarem ativamente na construção de conhecimentos.




    Ao permitir que o estudante escolha o tema da pesquisa ou encontre seus próprios argumentos, professores legitimam interesses e conhecimentos dos alunos. Temas sugeridos pelos alunos podem gerar a avaliação espontânea de problemas sociais a partir de discussões sobre as condições da sociedade que os criou.




    • Proposta de ação




    Coffey (2017) considera que incentivar os alunos à ação social também é uma característica de boas práticas que visam à crítica. Para o autor, os alunos envolvidos em projetos de ação social podem melhorar as condições de suas comunidades. Bomer, R. e Bomer, K. (2001) esclarecem que, propondo investigações que extrapolem a sala de aula, os alunos podem realmente participar na sociedade com base em suas descobertas.




    Ressaltamos que tais informações orientaram a elaboração das questões formuladas aos alunos envolvidos na pesquisa, as quais enfocaram o letramento nas acepções crítica e pós-crítica (letramento crítico redefinido), conforme o que descrevemos no capítulo 2.




    Partindo da localização social e histórica do aprendiz, práticas de LC se relacionam, também, ao construtivismo à medida que exigem a compreensão dos diferentes sistemas discursivos com os quais se depara buscando a construção do conhecimento a partir daquilo que o aprendiz traz de seu mundo para o processo de aprendizagem.




    2.5.2 QUESTÕES SUGERIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO LC




    A seguir, apresentamos tabelas elaboradas por nós com sugestão de questões para o desenvolvimento do LC, a partir da revisão de literatura baseada em diferentes autores que estudaram o tema.




    Para Vickery (2016), o processo de reflexão exige pensamento e questionamento sistemáticos. Perguntas de ordem superior exercem uma influência positiva e significativa no desempenho do aluno. A autora parte de Bloom et al. (1956) e sua Taxonomia dos Objetivos Educacionais revista em 1990 por Anderson et. al. (2001) para sugerir questões. Eles dividem os objetivos educacionais em uma hierarquia, considerando alguns objetivos superiores, dentre eles a crítica (avaliação) e define verbos-chave que podem auxiliar o professor no momento de formular questões. A escolha dos objetivos educacionais determina os verbos-chave e deve ser equilibrada, abordando os diferentes níveis da taxonomia.




    Os novos termos são definidos por Anderson et. al. assim




    Tabela 2: Verbos utilizados na taxonomia dos objetivos educacionais




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Verbos-chave


          



          	

            Objetivos educacionais


          



          	

            Comandos


          

        


      



      

        

          	

            Lembrar:


          



          	

            •Reter, reconhecer e recordar conhecimentos relevantes da memória de longo prazo.


          



          	

            •Identifique




            •Descreva




            •Nomeie




            •Reconheça




            •Reproduza


          

        




        

          	

            Entender:


          



          	

            Construir significado a partir das mensagens orais, escritas e gráficas, por meio de interpretação, exemplificação, classificação, resumo, inferência, comparação e explicação.


          



          	

            Resuma




            Converta




            Parafraseie




            Exemplifique




            Explique


          

        




        

          	

            Aplicar:


          



          	

            Executar ou usar um procedimento por meio de execução ou implementação.


          



          	

            Executar




            Implementar




            Aplique




            Use


          

        




        

          	

            Analisar:


          



          	

            Fracionar o material em partes constituintes, determinando como as partes se relacionam entre si e a uma estrutura ou finalidade geral por meio de diferenciação, organização e atribuição.


          



          	

            Diferencie as partes (problema, tese, argumentos, conclusão).




            Organize


          

        




        

          	

            Avaliar:


          



          	

            Fazer julgamentos com base em critérios e padrões, por meio de verificação e crítica.


          



          	

            Julgue




            Posicione-se




            Opine


          

        




        

          	

            Criar:


          



          	

            •Juntar elementos para formar um todo coerente ou funcional; reorganizar elementos em um novo padrão ou estrutura por meio de geração, planejamento ou produção.


          



          	

            •Gere




            •Produza




            •Implemente




            •Desenvolva


          

        


      

    




    Fonte: Adaptada de Anderson et. al. Krathwohl (2001 p. 67-68).




    Os níveis mais elevados da taxonomia incluem todas as habilidades cognitivas e requerem habilidades de questionamento mais sofisticadas. Mas o fato de haver hierarquia entre os níveis não significa que todos eles não possam ser utilizados para suscitar leituras produtivas. A utilização de perguntas de ordem inferior como ponto de partida prepara o aluno para se envolver nos níveis mais profundos, como a crítica.




    Baynham (1995) esclarece que uma pedagogia crítica depende de questionamentos. Arrola como exemplo algumas perguntas capazes de desencadear a postura crítica: 1) Por que isto existe ou acontece? 2) Qual é o seu propósito? 3) Quem ganha e quem perde com isso? 5) Como ocorre? 6) É necessário que ocorra assim ou pode ser melhorado?




    Nesse sentido, ainda segundo Baynham (1995), o LC é um instrumento capaz de ativar o pensamento crítico, porque a linguagem é uma prática social importante por meio da qual as instituições sociais são mantidas e reproduzidas. O LC poderia, portanto, contribuir para o amadurecimento de uma consciência sobre os propósitos sociais entremeados nas práticas discursivas. Para tanto, requer perguntas sobre os estereótipos presentes em um determinado tipo de texto e perguntas que fazem os alunos identificarem as perspectivas que não estão presentes no discurso dominante e do senso comum (normalmente a perspectiva da minoria) (WARD; BEACH; MIRSEITOVA, 2004). Nesse sentido, Delpit (1992) propõe que os alunos, por meio do LC, possam resistir a um sistema que limita segmentos sociais em razão de diferenças sociais e econômicas.




    Menezes de Souza apresenta perguntas sugeridas para suscitar o letramento crítico na acepção tradicional a partir da identificação do contexto, das condições de produção do texto e de informações sobre o autor, por meio das quais é possível inferir as intenções e estratégias empregadas para construir o significado.




    Para Menezes de Souza (2011), o LC, na acepção tradicional, pode ser incitado por perguntas:




    Tabela 3: Perguntas sugeridas por Menezes de Souza




    

      

        

      



      

        

          	

            Como o autor produziu a significação?


          

        




        

          	

            Qual é esse significado?


          

        




        

          	

            Qual a intenção do autor?


          

        


      



      

        

          	

            Quais as estratégias que estão sendo usadas para convencer e/ou manipular o outro?


          

        


      

    




    Fonte: Menezes de Souza (2016).




    Quanto às perguntas sugeridas para suscitar o letramento crítico na acepção pós-crítica, Menezes de Souza (2011) propõe as seguintes indagações:




    a) O que implica o processo de escutar o outro?




    b) Como a nossa genealogia e pertencimento sócio-histórico interferem nesse nosso processo de escutar o outro?




    c) Como as relações de poder nos unem ou nos separam?




    d) Como a genealogia e o pertencimento sócio-histórico do outro interferem em seu processo de produção de significações e em seu processo de nos escutar?




    A seguir, reproduziremos o quadro que Menezes de Souza elaborou para distinguir LC nas acepções tradicional e pós-crítica (letramento crítico redefinido).




    Tabela 4: LC nas acepções tradicional e pós-crítica (letramento crítico redefinido)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Letramento Crítico Tradicional


          



          	

            Letramento Crítico Redefinido


          

        


      



      

        

          	

            - Enfoque no contexto e nas condições de produção da escritura do texto e do autor:




            Como o outro produziu a significação?




            Qual é esse significado (certo)?




            - Todas as leituras de um mesmo texto são homogêneas, iguais.




            - Poder dividido entre dominante e oprimido (Visão marxista).




            - Leitura como consenso: convergência entre leitores.




            Por que o outro escreveu assim?




            Por que o outro diz X e quer dizer Y?


          



          	

            -Enfoque no contexto e na produção de significação (leitura/escritura; autor/leitor):




            Como o Eu (do autor e do leitor) produz a significação?




            Qual a diferença entre contexto de produção da escritura e da leitura do texto?




            - A percepção da significação no texto nunca pode ser final ou certa, mas sempre passível de ser reinterpretada.




            - As leituras/escrituras de um mesmo texto só poderão ser semelhantes (nunca iguais) se forem produzidas por leitores/autores de comunidades sócio-históricas semelhantes.




            - Poder distribuído entre todos, porém de formas desiguais (Foucault).




            - Leitura como dissenso, conflitante: divergência entre produtores de significação.




            Por que eu entendi/ele entendeu assim? Porque eu acho/ele acha isso natural/óbvio/inaceitável?




            Por que eu acho que ele quer dizer X?


          

        


      

    




    Fonte: Menezes de Souza (2011).




    Vistas as orientações para implementação de atividades voltadas para o LC, trataremos, agora, da argumentação no contexto instrucional.




    




    

      

        3 “Readers and writers are part of the fluid, urban semiotic space and produce meaning as they move, write, read and talk.” Pennycook (2010, p. 2).


      




      

        4 “What we do with language within different institutions – churches, schools, hospitals – for example, depends on our reading of these physical, institutional, social and cultural spaces”


      


    


  




  

    3 ARGUMENTAÇÃO E COLABORAÇÃO EM CONTEXTOS INSTRUCIONAIS




    Trataremos, neste capítulo, da argumentação e da colaboração em contextos instrucionais para, em seguida, relacioná-las com o LC.




    Koch (1984) assegura que a interação social, por meio da linguagem, se caracteriza fundamentalmente pela argumentatividade. Segundo Bakhtin (1992), todo discurso constitui-se na fronteira entre aquilo que é nosso e aquilo que é do outro. Assim, os discursos comportam duas faces e são determinados tanto pelo fato de que procedem de alguém quanto pelo fato de que se dirigem a alguém. Dessa forma, os enunciados não são indiferentes nem refratários uns aos outros.




    Com base em Bakhtin (1992), consideramos que, em atividades de discussão, nas quais os alunos argumentam, ocorre colaboração na constituição dos sentidos, por conseguinte, transformação recíproca entre os interagentes. Os enunciados refletem-se mutuamente por meio de um processo de compreensão que implica a produção de “contrapalavras” entendidas como lugar de construção das compreensões pelo leitor vinculadas às palavras do outro.




    Concluímos da exposição acima que os significados começam a existir quando duas ou mais vozes entram em contato por meio da argumentação, evidenciando que cada enunciado se constitui em um elo na cadeia de interação verbal.




    3.1 SENTIDOS DA ARGUMENTAÇÃO




    O senso comum entende que argumentar é uma maneira de vencer alguém no campo das ideias, persuadir, submetendo o interlocutor à pretensão de quem fala. Para Navega (2005), muitos teóricos enfatizam que a finalidade da argumentação é a persuasão, sustentando a ideia de que argumentar é uma forma de vencer um oponente durante um debate.




    Liberali (2006), baseada nas discussões de Bakhtin/Volochínov (1929/1988), esclarece que a palavra autoritária, ligada ao conceito de argumentação como persuasão, exige o reconhecimento e a assimilação do sujeito, impondo-se a ele sem questionamento. Quando pensamos em argumentar para convencer ou persuadir, assumimos a existência de uma causa considerada justa, na qual os demais devem passar a crer por meio da argumentação persuasiva (DUCROT; TODOROV, 1978). Para tanto, devemos fornecer razões a favor ou contra uma determinada tese, incentivando a adesão dos espíritos a ela (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 1958/1999, p. 50). A argumentação autoritária vincula-se ao modelo que Freire (1987) denominava bancário, no qual o discurso escolar proveniente dos livros e dos professores apresenta aos alunos uma leitura do mundo tida como verdade incontestável. Essa forma de argumentação relaciona-se a um discurso centralizado numa ideia preestabelecida, predeterminada, que deve ser aceita, assimilada, transmitida e reconhecida. (BAKHTIN; VOLOCHINOV, 1929/1992 e BAKHTIN, 1934-35/ 1998).




    Abreu (2006), avançando no assunto, assevera que argumentar é, em primeiro lugar, “saber integrar-se ao universo do outro, é obter aquilo que queremos, mas de modo cooperativo e construtivo, traduzindo nossa verdade dentro da verdade do outro” (ABREU, 2006, p. 10). Assim, em tal acepção, argumentar é análogo a gerenciar informações (no plano da razão) e relações (no plano das emoções). Essa orientação mobiliza um agir para o convencimento e um agir para a persuasão, por meio da sensibilização do outro a fazer alguma coisa que desejamos que ele faça.




    Superando os conceitos do senso comum, Navega (2005) propõe outro sentido para argumentação, e essa é a acepção que nos interessa diretamente nets pesquisa.




    Indo além da dicotomia razão/emoção, Navega (2005) reconhece que argumentar é um meio de promover a produção conjunta de novos conhecimentos, ou seja, um instrumento de cooperação. Essa visão supera a ideia da autoridade que se impõe e demanda assimilação por parte dos alunos.




    Nesse sentido, Mosca afirma que argumentar significa “considerar o outro como capaz de reagir e de interagir diante de propostas e teses que lhe são apresentadas” (MOSCA, 2004, p. 17). Considera, ainda, que a argumentatividade está presente em toda e qualquer atividade discursiva do ser humano e que argumentar é conhecer o outro e qualificá-lo para o exercício da discussão e do entendimento por meio do diálogo.




    Mateus, tratando das várias acepções relacionadas à argumentação, no prefácio à obra de Liberali (2013), apresenta uma síntese das diferentes epistemologias sobre o tema, diferenciando argumentação como debate, como discussão e como diálogo.5




    No primeiro caso, a argumentação é combativa e as pessoas se ouvem para destacar as diferenças e contra-argumentar, buscando pontos fracos na argumentação do demais, pressupondo que uma única resposta é a correta para a questão proposta. No segundo caso, na argumentação como discussão, ouve-se para juntar as partes lógicas de um todo intelectual e buscar os pontos fortes dos quadros de referência amplamente aceitos (maioria). Busca diferentes contribuições e conclusões com que a maioria concorde. Pressupõe que muitas perspectivas sejam expressas, sem que haja necessárias articulações entre elas. No terceiro caso, argumentação como diálogo, ouve-se para compreender, fazer sentido e encontrar pontos em comum, transformando a visão dos participantes e ampliando a conscientização pessoal e a compreensão política. Os pressupostos dos demais envolvidos na discussão servem para a reavaliação dos próprios posicionamentos. A mente permanece aberta para a revisão. Buscam-se os pontos fortes em todas as possíveis posições (inclusive nas minoritárias). Pressupõe que cada interagente tem uma parte da resposta e que todos juntos possam chegar a uma solução. A perspectiva dialógica filia-se à corrente pragmático-dialética de base crítico racionalista, citada por Mateus no prefácio da obra de Liberali (2013). Analisando essas três diferentes epistemologias, consideramos que a terceira perspectiva é a que mais se aproximam dos ideais do LC. Liberali (2006), sobre a questão, afirma que o foco da argumentação na educação deve ser superar as perspectivas dogmáticas e/ou autoritárias provenientes dos significados historicamente cristalizados e das posições pessoais.




    Para esta pesquisa, assumimos o conceito de argumentação como diálogo e as propostas de Navega (2005), Mosca (2004) e Liberali (2016). Os textos de apoio propostos e as atividades criadas incentivaram os participantes a buscar compreensão, reflexão, entendimento ou refinamento argumentativo e não a vencer o embate. Em tal perspectiva, a função da linguagem, no discurso dos participantes, vai além da simples transmissão das informações. A argumentação, assim, estabelece, no cenário da discussão, um contato entre sujeitos (MOSCA, 2004) que pode resultar na transformação desses pela ampliação da consciência crítica.




    Ao concentramos nosso interesse nesse aspecto da argumentação, o foco não está em quem ganha ou em quem perde o debate, mas na organização da argumentação que tem efeito colaborativo ao integrar pessoas e ideias diferentes.




    Com base nesses referenciais, admitimos que a argumentação no contexto instrucional deva ser incentivada como diálogo e instrumento da colaboração, a favor de uma compreensão tecida de modo compartilhado pelos interagentes, pessoas que se ouvem e se respeitam para criar sentidos e encontrar soluções. Esta é uma maneira de provocar LC, pois a interação pode alargar a visão de mundo quando cada aluno conhece a experiência pessoal do outro, reavaliando os próprios conceitos a partir de novas perspectivas. É justamente esta possibilidade de introspecção, que estimula o aprendiz a rever os próprios pontos de vista e possivelmente transformá-los, que mantém a mente aberta e fomenta o desenvolvimento do LC.




    3.2 ARGUMENTAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE COLABORAÇÃO E SOCIOINTERACIONISMO




    Antes de prosseguirmos, vale ressaltar que, embora alguns autores façam distinção entre colaboração e cooperação, tendo em vista o escopo desta pesquisa, assim como Santarosa e Sloczinsk (2004), não faremos diferenciação entre os termos. Para Irala, ambas as práticas são complementares e contrastam com o sistema de ensino baseado numa pedagogia autoritária, hierárquica e unilateral. Às duas práticas estimulam uma socialização no processo de ensino-aprendizagem, em que indivíduos em grupo solucionam problemas em comum e, acima de tudo, constroem conhecimento socialmente relevante (2005).




    A partir de agora, demonstraremos como a argumentação, em contextos instrucionais de viés sociointeracionista, pode promover a colaboração.




    Para a proposta de aprendizagem sociointeracionista (VYGOTSKY, 1998), as relações sociais influenciam o aprendizado, já que o conhecimento se dá entre as pessoas, num contexto externo para, depois, passar para processos internos e individuais (intramentais). Desse modo, as funções mentais (cognitivas) se desenvolvem em contextos de interação. Por meio dela, pode ocorrer a colaboração que, para Dillenbourg (1996), é uma situação de aprendizagem na qual duas ou mais pessoas aprendem ou tentam aprender algo juntas.




    Para Magalhães (2004, p. 63), a colaborar significa “agir no sentido de que os agentes participantes tornem seus processos mentais claros, expliquem, demonstrem, com o objetivo de criar, para os outros participantes, possibilidades de questionar, expandir e recolocar o que foi posto em negociação”. Magalhães esclarece, ainda, que colaborar não requer que todos os participantes “tenham a mesma ‘agenda’ ou o mesmo poder institucional ou de saber, mas que tenham possibilidades de apresentarem e negociarem suas representações e valores e de entenderem as interpretações dos envolvidos” (1998/2007, p. 91).




    A produção do conhecimento, no viés sociointeracionista, está, pois, intimamente condicionada à existência de um espaço instrucional que permita a deliberação do aluno e possibilite a colaboração.




    A linguagem, nessa perspectiva, atua na construção do saber, pois, além de intermediar a relação entre os homens, “simplifica e generaliza a experiência, ordenando os fatos do mundo real em conceitos, cujo significado é compartilhado pelos homens que, enquanto coletividade, utilizam a mesma língua” (OLIVEIRA, 1992, p. 27).




    Na visão sócio-histórica, no plano psicológico, ou seja, no âmbito referente ao pensamento e à inteligência, o homem cria signos, que Vygotsky (1991) denominou instrumentos psicológicos. A linguagem é um sistema simbólico, disponível aos grupos humanos, que faz a mediação dos homens com o mundo. O grupo cultural fornece os sistemas simbólicos e, ao interagir com os outros, as pessoas vão interiorizando as formas culturalmente construídas, possibilitando as relações sociais. O homem, nessa perspectiva, é um ente social e histórico que, ao mesmo tempo, é produto e produtor de história e cultura por intermédio da interação social.




    Ao nascerem, os indivíduos já encontram um sistema simbólico construído, mas, na visão sócio-histórica, o indivíduo, além de aprender os símbolos já construídos, também sintetiza, transforma, constrói e reconstrói novos sistemas simbólicos. (OLIVEIRA, 1997). É exatamente isso que dá ao homem seu caráter de sujeito histórico e a possibilidade de mudanças e transformações a partir de novas conceitualizações.




    Assim sendo, consideramos que a argumentação (em contextos de discussão) permite que o aluno se constitua a partir do envolvimento social, o que significa dizer que tem características próprias, mas necessita da experiência do outro para avançar.




    Quanto à zona de desenvolvimento proximal (ZDP), um importante conceito relacionado à colaboração na aprendizagem, pode ser definido como a distância entre o conhecimento real (já consolidado) e o potencial (que se consolida com a ajuda do outro), ou seja, nela residem as funções psicológicas ainda não consolidadas. Para Vygotsky, a ZDP




    É a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma determinar através da solução independente de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes. (VYGOTSKY, 1998, p. 112).




    John-Steiner, (2000) afirma que a colaboração possibilita uma relação de mutualidade dentro da zona de desenvolvimento proximal (ZDP) possibilitando a ampliação do repertório dos participantes tanto no aspecto cognitivo quanto no emocional (JOHN-STEINER, 2000).




    Desse modo, consideramos que a ZDP pode ser ativada em atividades de discussão presencial e online, nas quais ocorre a produção de conhecimento num espaço de confiança e interdependência humana. Nesses encontros, os interagentes se projetam intelectualmente e assumem riscos emocionais para construir conhecimento a partir de mutualidade e igualdade produtiva, com vistas a desenvolver uma visão compartilhada, bem como a atingir conjuntamente resultados negociados.




    Nesta relação, por meio das ações compartilhadas, os envolvidos conseguem transcender os limites de cada um, considerando aspectos biológicos, temporais, espaciais, que limitam os talentos do indivíduo considerado isoladamente.




    A partir dessas considerações, concluímos que, envolvido em uma discussão online, diante de um problema, o aluno pode sentir-se entusiasmado com a questão, apresentando argumentos (suportes) para suas posições, questionando posições alheias diferentes das suas ou assimilando-as. No diálogo de ideias, o conhecimento prévio é desestabilizado por novas informações, na interlocução com outros conhecimentos e diferentes sujeitos e o resultado pode ser a consolidação de um conhecimento novo.




    Com isso, forma-se uma cadeia discursiva na qual cada enunciado ecoa outros enunciados ouvidos/lidos antes. Bakhtin (1986) chamou esse fenômeno de ventriloquismo. Ao utilizar a voz do outro (como parte de um enunciado), acrescentamos algo com caráter valorativo, de acordo com o nosso objetivo expressivo (BAKHTIN, 1979/92). A própria voz do outro, também, está carregada de um tom valorativo, que “assimilamos, reestruturamos, modificamos” (BAKHTIN, 1979/92, p. 314), estabelecendo o processo de colaboração.




    Compreendemos, assim, que o aprendizado no ambiente social desperta os processos internos de desenvolvimento. Portanto, quanto mais interações se oferecem ao aluno no ambiente de aprendizagem, maiores serão as oportunidades de desenvolvimento.




    3.3 ARGUMENTAÇÃO COLABORATIVA EM CONTEXTOS INSTRUCIONAIS




    Vários estudos examinam o papel da colaboração no processo de produção de conhecimento (cf. MAGALHÃES, 1994; 2011; COLE; KNOWLES, 1993; JOHN-STEINER, 2000) em diferentes situações: de sala de aula, de formação de professores, nas chamadas comunidades de conhecimento (JOHN-STEINER, 2000), entre outros.




    Nesta pesquisa, interessa-nos especialmente a situação da sala de aula virtual, contexto instrucional no qual grupos de discussão podem interagir com a mediação de recursos educacionais tecnológicos, realizando argumentação colaborativa.




    Essa, segundo Rosales (2013), envolve compartilhar ideias e refletir criticamente sobre opiniões, julgamentos em suas dimensões políticas, históricas, sociais e culturais. Nesse sentido, Cole e Knowles (1993) consideram que a verdadeira colaboração resulta de envolvimentos negociados e de acordos mútuos em ambientes de interação. Neles, o sujeito pensa, julga e avalia situações, buscando colocar-se e sugerir ao grupo certas conclusões por meio de ações verbais argumentativas que vão tecendo o chamado discurso internamente persuasivo. Esse, em atividades de argumentação, propicia a colaboração quando, num processo gradual e lento de comunicação, a palavra de um sujeito vai reconhecendo e assimilando a palavra dos outros, entrelaçando-se com ela.




    Macedo, tratando do discurso internamente persuasivo esclarece que:




    O discurso de autoridade demanda que o reconheçamos, apropriando-o em bloco, sem questionamentos. Trata-se de um discurso já reconhecido no passado, localizado numa zona distante, hierarquicamente superior. O discurso internamente persuasivo é oposto ao discurso de autoridade e afirma-se pela apropriação do discurso do outro, transformando-o e povoando-o com nossas próprias palavras. Esse discurso é metade nosso e metade do outro. (2005, p. 23).




    Nessa perspectiva, portanto, a argumentação supera a ideia de argumentar para persuadir por meio da autoridade.




    Ryckebusch (2016), tratando do assunto, afirma que o aluno avança quando está num inter-relacionamento conflituoso com as palavras internamente persuasivas dos demais participantes. Para a autora “é a luta entre a palavra autoritária e a palavra internamente persuasiva com eventual prevalência de uma sobre a outra que determinará o grau de domínio da palavra do outro sobre o sujeito e suas possibilidades de libertação desse domínio.” (RYCKEBUSCH, 2016, p. 122).




    Assim, a palavra internamente persuasiva envolve transformar a “consciência que, circundada e inundada pelas várias vozes, produz gradualmente um significado, que é parte seu e parte do outro” (BAKHTIN, 1934-35/ 1998). Isso reflete o que foi descrito no círculo bakhtiniano quanto à possibilidade de considerar o discurso dialogicamente, a partir da forma como vozes múltiplas realizam sua orientação contestável e contestadora.




    Nesse âmbito, a colaboração ocorre quando o sujeito se constitui pela apropriação dos signos que circulam nas interações verbais de que participa e o discurso, como ação dialógica, polifônica e contraditória, pode ser visto como atividade constitutiva dos sujeitos e da interação, ocupando papel central na mediação dos processos de ensino-aprendizagem.




    Assim sendo, Liberali (2016, p. 65), retomando o círculo bakhtiniano, esclarece que:




    Educar se aproxima de uma visão de construção da palavra internamente persuasiva que permitirá, em linhas gerais, o desenvolvimento de sujeitos como agentes de transformação de si, do outro e do mundo, uma vez que se sentem fortalecidos para trazer, ao debate, as vozes internas que o circundam para construir com os demais uma multiplicidade de vozes, constituindo a totalidade nas atividades de ensino-aprendizagem.




    Liberali (2006) discute a argumentação para a construção de saberes compartilhados a partir de situações que pressupõem a superação das restrições de forma conjunta a partir de desafios. (LIBERALI, 2006; MAGALHÃES; LIBERALI, 2009). Tal organização da linguagem orienta a produção compartilhada de significados criativos que acontece de maneira negociada discursivamente.




    Na mesma direção, Matusov pontua que a aprendizagem pode ser convencional ou autoral. No primeiro caso, o aluno se esforça para realizar as tarefas que agradem os professores, ainda que subjugando seus próprios desejos e opiniões. Na aprendizagem autoral (authorship learning), de outro modo, incita-se a transgressão e a criatividade. Por meio dela, os alunos definem suas próprias vozes, assumem a responsabilidade por suas opiniões, respondem e remetem-se as vozes de outras pessoas consideradas relevantes e importantes. (MATUSOV, 2011).




    Assim sendo, admitimos que a argumentação, por meio do diálogo no ambiente instrucional, seja ele presencial ou virtual, pode estimular uma pluralidade de experiências culturais e de conhecimentos, relativizando os valores e (re) construindo a realidade. (SANTOS 2008; SEMPRINI, 1999).




    O entrelaçamento de vozes, que se reforçam e se chocam, desperta o pensamento e a autonomia do indivíduo, superando uma situação de isolamento e imobilidade. Ao compreender o outro, o ouvinte faz surgir uma nova palavra sua em resposta e, assim, continua a se desenvolver, diante de novas respostas e novos contextos.




    De fato, estudos de base sociocrítica, relacionados à linguagem, têm se dedicado à pedagogia da argumentação, considerada por Mateus como “o conjunto de práticas democráticas, voltadas à criação de espaços seguros e dialógicos” (2016, p. 44), Tais práticas são fundamentais para que as pessoas sejam “capazes de pensar criticamente, de refletir cuidadosamente e de se posicionar de forma articulada frente a questões sociais de natureza política, econômica, cultural” (MATEUS, 2013, p. 9).




    A argumentação colaborativa é, assim, um estímulo que conecta processos interpessoais e intrapessoais significativos para a construção de conhecimento (SCHWARZ; NEUMAN; GIL; ILYA, 2003). Desse modo, consideramos a colaboração por meio da argumentação em contextos de discussão, sejam eles presenciais ou virtuais, um instrumento hábil para atividades educacionais que visem ao LC.




    3.4 COLABORAÇÃO CRÍTICA E INTERDISCURSIVIDADE




    Ryckebusch (2016) esclarece que a colaboração crítica é uma prática em que a argumentação funciona como um instrumento de negociação dos participantes, que visa ao compartilhamento de novos significados e não ao puro convencimento. Para autora, a produção de conhecimento, no contexto da colaboração crítica, possibilita ao aluno a ampliação do repertório cognitivo e emocional à medida que esse assume modos de ação e participação por meio da linguagem.




    Na colaboração crítica, vários discursos interagem, realizando a interdiscursividade, aqui entendida como a conversa entre discursos que possibilita a expressão concomitante de diferentes ideologias e posições sociais sobre um tema.




    De fato, a interdiscursividade, pela apresentação de contraposições e justificativas é essencial para que as contradições apareçam, sejam pensadas, avaliadas e se relacionem. Na perspectiva da sala de aula, a colaboração, como estratégia de aprendizagem, permite e incentiva o pensamento multicultural ao admitir a existência de uma variedade de conhecimentos e modos de saber e perceber o mundo. Discussões em sala de aula, nesse enquadre, podem provocar o engajamento ideológico ao desafiar visões singulares de mundo (SANTOS 2008).




    Sobre o caráter dialógico do discurso, que consideramos essencial para o desenvolvimento da crítica, Bakhtin (1992) vê, na palavra, o resultado polêmico de um embate estabelecido socialmente, no qual o ser não apenas se reflete na linguagem, mas também nela se refrata.




    Na colaboração, tais embates discursivos podem produzir consensos, novos modos de ver o mundo e transformação recíproca de pessoas diferentes, razão pela qual, consideramos que atividades de colaboração evidenciam o papel da linguagem como prática social, histórica e ideologicamente marcada.
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